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Hennis-Plasschaert (ALDE), Martine Roure (PSE), Michel Teychenné (PSE), Baroness Sarah Ludford 
(ALDE), Hélène Goudin (IND/DEM), Marco Cappato (ALDE), Paulo Casaca (PSE), Anne Van Lancker 
(PSE), Jan Andersson (PSE), Anna Hedh (PSE), Inger Segelström (PSE), Caroline Lucas 
(Verts/ALE), Catherine Stihler (PSE), Karin Resetarits (ALDE), Göran Färm (PSE), Thijs Berman 
(PSE), Margrete Auken (Verts/ALE), Ieke van den Burg (PSE) e Vittorio Agnoletto (GUE/NGL)
à Comissão

Assunto: Aplicação de penas por prática de homossexualidade no Egipto, no Barém e em 
Marrocos

Recebemos notícias preocupantes sobre a recente detenção de pessoas (incluindo um cidadão da 
UE) acusadas da prática de homossexualidade no Egipto, em Marrocos e no Barém.

Em 5 de Janeiro, no Cairo, quatro homens foram detidos pelos Serviços de Segurança egípcios. No 
Reino de Marrocos, o cidadão europeu Gian Paolo, de Itália, foi condenado a prisão e multado pela 
secção criminal do Tribunal de Primeira Instância de Marraquexe. No Barém, dois homens foram 
condenados a seis meses de prisão, acompanhada de trabalhos forçados, devido à prática de 
homossexualidade.

Tendo em conta a recente Declaração das Nações Unidas sobre a descriminalização da 
homossexualidade, bem como a declaração apresentada pela Comissária Benita Ferrero-Waldner na 
sessão plenária do Parlamento, em 17 de Dezembro de 2008, afirmando que a Comissão estava 
disposta a empenhar-se na descriminalização da homossexualidade a nível mundial, solicitamos a 
intervenção da Comissão nos casos supracitados.

Solicitamos igualmente que a Comissão nos informe sobre as actuais e futuras medidas que tenciona 
tomar para incentivar a descriminalização da homossexualidade a nível mundial.

Nos casos em que estão em vigor acordos de associação europeus, tenciona a Comissão invocar a 
cláusula referente aos direitos humanos?


